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Resumo 

 

 Este estudo investiga a influência do coronelismo na educação de mulheres em Goiás, 

demonstrando como esse sistema histórico perpetuou desigualdades de gênero no ambiente 

escolar. A pesquisa analisa o contexto da educação em Goiás ao longo do tempo, destacando 

as barreiras impostas às mulheres e sua constante luta por equidade. Além disso, o trabalho 

aborda os desafios que ainda hoje se apresentam para a construção de uma educação 

verdadeiramente inclusiva e libertadora, que esteja livre de sexismo e de preconceitos. Por meio 

dessa análise, busca-se compreender como as estruturas de poder do passado seguem a ecoar 

no presente, moldando as experiências educacionais das mulheres goianas.  
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 Abstract 

 

 This study investigates the influence of coronelismo (a Brazilian form of political bossism) on 

the education of women in Goiás, demonstrating how this historical system perpetuated gender 

inequalities within the school environment. The research analyzes the context of education in 

Goiás over time, highlighting the barriers imposed on women and their constant struggle for 

equity. Furthermore, the work addresses the challenges that still exist today in the construction 

of a truly inclusive and liberating education, free from sexism and prejudice. Through this 

analysis, the aim is to understand how the power structures of the past continue to resonate in 

the present, shaping the educational experiences of women in Goiás. 
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Resumen 

 

 Este estudio investiga la influencia del coronelismo en la educación de mujeres en Goiás, 

demostrando cómo este sistema histórico perpetuó las desigualdades de género en el ámbito 

escolar. La investigación analiza el contexto de la educación en Goiás a lo largo del tiempo, 

destacando las barreras impuestas a las mujeres y su constante lucha por la equidad. Asimismo, 

el trabajo aborda los desafíos que aún hoy se presentan para la construcción de una educación 

verdaderamente inclusiva y liberadora, que esté libre de sexismo y prejuicios. A través de este 

análisis, se busca comprender cómo las estructuras de poder del pasado siguen resonando en el 

presente, moldeando las experiencias educativas de las mujeres goianas.  
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INTRODUÇÃO 

 
"Para todas as mulheres que já foram silenciadas, diminuídas, julgadas, que 

já tiveram seus sonhos podados, suas asas cortadas, suas vozes caladas. Para 

todas as mulheres que já foram vítimas de violência, de preconceito, de 

discriminação. Para todas as mulheres que já foram impedidas de serem 

livres, de serem elas mesmas, de serem felizes. (...) Para todas as mulheres 

que já foram caladas, mas que ainda têm voz. Para todas as mulheres que já 

foram feridas, mas que ainda têm força. (...) Para todas as mulheres que já 

foram desrespeitadas, mas que ainda podem ser amadas." (MEDEIROS, 

2014)  

 

Para iniciar este artigo, adota-se como suporte duas referências de autoras que tratam a 

questão da mulher em perspectiva feminista e sociológica. A primeira é a de Medeiros, na 

epígrafe acima, que aborda a temática da violência contra a mulher de forma abrangente, 

destacando as diversas formas de opressão que impedem a liberdade e a felicidade feminina. E 

a segunda é de Simone de Beauvoir, que, ao dizer "cortam-lhe as asas e lamentam que não saiba 

voar" (BEAUVOIR, 2016, p. 371), retrata a realidade de muitas mulheres que, ao longo da 

história, foram privadas de oportunidades e liberdades por estruturas de poder opressivas. 

 Em Goiás, o coronelismo, sistema político predominante entre os séculos XIX e XX, 

desempenhou um papel crucial na perpetuação de desigualdades de gênero, cujos reflexos ainda 

se fazem presentes nas instituições de ensino. O coronelismo, marcado pelo domínio 

econômico, político e social dos "coronéis" líderes locais com grande influência, estabeleceu 

uma cultura patriarcal que marginalizou as mulheres na sociedade. Essa estrutura de poder, 

profundamente enraizada na hierarquia social da época, moldou as relações sociais, políticas e 

econômicas, mantendo a sujeição feminina e restringindo drasticamente seu acesso à educação 

formal, limitando-as ao aprendizado doméstico de habilidades como costura e afazeres do lar, 

e excluindo-as de espaços de debate político e social. 

 A escola, como instituição fundamental na formação de valores e identidades, não se 

manteve imune à influência desse sistema. As práticas pedagógicas, o currículo que 

frequentemente negligenciava conteúdos relevantes para o universo feminino e as relações de 

poder dentro do ambiente escolar foram influenciados por essa cultura patriarcal, prolongando 

a condição de subalternidade da mulher e reforçando estereótipos de gênero que limitavam suas 

oportunidades educacionais.  

Nesta perspectiva, as instituições educacionais goianas, qual testemunhas silenciosas de 

uma história marcada por profundas desigualdades sociais, carregam consigo as marcas de um 

passado complexo. A luz desse contexto, surgem as seguintes problematizações: Como o 



 

sistema coronelista moldou o acesso à educação para as mulheres em Goiás? Quais as nuances 

da trajetória da educação feminina formal no estado, desde a primeira escola para meninas? 

Que desafios e conquistas marcam a busca por equidade na educação goiana, delineando os 

caminhos para a igualdade de gênero? Como o sexismo se manifesta nas escolas, quais seus 

desafios e perspectivas para superá lo em Goiás? E, por fim, como o movimento feminista tem 

atuado para combater o sexismo e promover a igualdade de gênero na educação em Goiás, 

considerando suas trajetórias, debates e perspectivas atuais? Este estudo se propõe a analisar os 

meandros pelos quais o coronelismo, sistema que exerceu domínio sobre a vida política e social 

de Goiás durante longas décadas, imprimiu sua marca nas práticas educativas, resultando na 

marginalização e na subjugação das mulheres.  

Debruçar-nos sobre esse período histórico nos impele a uma reflexão sobre a 

necessidade premente de uma educação que se paute pela igualdade de gênero e pelo respeito 

à diversidade, buscando transcender as estruturas de poder patriarcais que, ao longo da história, 

limitaram a liberdade e a plena autonomia feminina. 

 

A educação feminina em Goiás sob o domínio dos coronéis. 

A história da educação feminina em terras goianas revela um cenário de profundas 

desigualdades e tensões, intrinsecamente articulado ao sistema político coronelista e aos valores 

patriarcais que conformavam os papéis sociais de homens e mulheres. Em 1830, a instituição 

da primeira escola pública em Goiás, destinada exclusivamente ao sexo masculino, explicitava 

a secundarização da educação feminina, relegando as mulheres ao âmbito doméstico, a um 

aprendizado geralmente informal e de limitado alcance.  

Tal ocorrência inaugural delineava os contornos de um sistema educacional que, por um 

extenso período, reproduziria as relações de poder e as assimetrias de gênero então presentes 

na sociedade goiana, como Bretas (1991) já havia demonstrado em seus estudos sobre a 

instrução pública na província. É importante destacar, nesse contexto, que a educação do 

campo, como um espaço de resistência e luta por justiça social, pode contribuir para a superação 

das desigualdades de gênero e para a construção de um futuro mais igualitário (SOUZA, 2018). 

Conforme Rocha (2014) assinala, o currículo escolar durante o período imperial era definido 

sob uma lógica centralizadora, buscando a uniformização do ensino e a difusão de valores 

considerados "dignos" pelas elites. Essa seleção de conteúdos intensificava as hierarquias 

sociais e as disparidades entre os gêneros, mantendo as mulheres à margem do conhecimento 

sistematizado e da participação na vida pública, em consonância com as análises de Julia (2001) 

sobre a cultura escolar enquanto objeto histórico.  



 

A ausência de estabelecimentos de ensino voltados para o público feminino e a prática 

de mantê-las circunscritas ao espaço doméstico ilustram a força das relações de gênero na 

sociedade goiana oitocentista. Como Leal (1980, p. 76) registrou, não era costume que as 

mulheres partilhassem da mesa durante as refeições, e a escassez de instituições dedicadas à 

instrução feminina era patente. Tal conjuntura lança luz sobre a forma como as desigualdades 

se manifestavam não apenas no acesso à educação formal, mas também nos costumes e nas 

interações sociais, corroborando as reflexões de Chartier (1990) acerca das práticas e 

representações na história cultural.  

A educação feminina, portanto, era concebida como um apêndice, com o propósito 

fundamental de prepará-las para os papéis de esposa e mãe. O universo feminino era associado 

a atributos como "pureza, doçura, moralidade cristã, maternidade, generosidade, espiritualidade 

e patriotismo" (Almeida, 1998, pp. 17-18), construindo a imagem da "mulher ideal" e 

restringindo sua atuação no tecido social. Sob essa perspectiva, a mulher era vista como um ser 

moralmente superior, incumbida de zelar pelos valores familiares, mas considerada incapaz de 

participar ativamente da vida pública e política, ecoando a reflexão de Beauvoir (1949) sobre a 

construção social da mulher como "o outro". Em solo goiano, a dinâmica entre o coronelismo 

e o patriarcado fortalecia essa perspectiva, impulsionando a fundação de espaços educativos 

voltados unicamente para o público feminino.  

Tais estabelecimentos, embora representassem um progresso, ainda que limitado, se 

comparados à completa inexistência de instrução formal para as mulheres, mantinham-se 

alinhados a uma mentalidade conservadora e restritiva. O programa de estudos oferecido às 

jovens priorizava habilidades consideradas inerentes ao universo feminino, como a costura, o 

bordado e a música, enquanto áreas do conhecimento tidas como mais "intelectuais", a exemplo 

da matemática, das ciências e da política, permaneciam em posição secundária e para os 

homens.  

Essa conjuntura, marcada pela segregação e pela limitação do ensino feminino, 

contribuiu para a construção de uma narrativa que, por muito tempo, relegou a mulher a um 

papel secundário na sociedade goiana. No entanto, mesmo em meio a esse contexto restritivo, 

emergiram iniciativas que, embora ainda permeadas por visões conservadoras, buscavam 

ampliar o acesso à educação para as meninas. Um marco nesse processo foi a fundação da 

primeira escola pública para meninas em Goiás, em 1875, um evento que inaugurou uma nova 

fase na história da educação feminina no estado. 

 

 



 

A primeira escola para meninas em Goiás. 

Em 1875, Goiás testemunhou a inauguração da primeira instituição pública dedicada à 

instrução feminina, inserida em um período de transformações sociais e de uma progressiva 

valorização da educação das mulheres. A subsequente fundação da Escola Normal de Goiás, 

em 1880, constituiu um marco significativo nesse percurso, ao proporcionar a formação de 

futuras docentes e expandir, ainda que timidamente, as oportunidades para as mulheres goianas. 

Contudo, como observa Resende (2001), o programa formativo da referida instituição persistia 

em direcionar-se à preparação de "boas esposas e mães", o que, inevitavelmente, robustecia os 

estereótipos de gênero e restringia o leque de possibilidades profissionais para o sexo feminino. 

É importante lembrar que o currículo escolar durante o período imperial era definido sob uma 

lógica centralizadora, buscando a uniformização do ensino e a difusão de valores considerados 

“dignos” pelas elites, o que intensificava as hierarquias sociais e as disparidades entre os 

gêneros, mantendo as mulheres à margem do conhecimento sistematizado e da participação na 

vida pública (ROCHA, 2014). 

Convém destacar que a instituição da Escola Normal ocorreu em meio a debates e 

tratativas acerca da instrução feminina. Segundo Bretas (1991), a proposta de educar as 

mulheres enfrentou oposição, sob o pretexto de que tal iniciativa poderia afastá-las de suas 

funções convencionais. Todavia, a progressiva necessidade por docentes e a disseminação de 

ideais liberais e feministas impulsionaram a superação dessas objeções e a sedimentação da 

Escola Normal como um estabelecimento relevante na trajetória da educação feminina em 

Goiás. Não obstante, ao mesmo tempo à reafirmação das expectativas daquele período, as 

escolas destinadas às mulheres também se converteram em cenário para a emergência de novas 

concepções. Professoras oriundas de outras regiões traziam consigo outras visões de mundo, 

questionando os hábitos vigentes e inspirando suas educandas. 

             No início do século XX, o movimento feminista ganhava força em Goiás, impulsionado 

por um contexto global de transformações. A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) teve um 

impacto significativo na inserção das mulheres no mercado de trabalho. Com os homens em 

combate, as mulheres assumiram funções em fábricas, escritórios e hospitais, demonstrando 

sua capacidade para além das tarefas domésticas. Conforme Goldin (1990) destaca, a guerra 

"criou uma demanda sem precedentes por trabalho feminino, abrindo oportunidades em setores 

antes dominados por homens". Essa experiência contribuiu para questionar os papéis de gênero 

e fortalecer o movimento feminista no mundo todo.  

Acontece que essa entrada no mercado de trabalho se deu em um cenário de muita 

exploração, com jornadas de trabalho que não acabavam mais, salários muito baixos e 



 

condições de trabalho ruins. Perrot (1988) observa que o contexto da guerra exacerbou a 

exploração do trabalho feminino, expondo as mulheres a condições laborais profundamente 

precárias. E mesmo com tudo isso, com tantas dificuldades, a presença das mulheres 

trabalhando ajudou na luta por direitos e por igualdade. 

Nesse contexto, a luta por uma educação feminina emancipadora em Goiás se alinhava 

à luta por transformações sociais mais amplas. Katuta e Melzer (2015) destacam que a busca 

por uma educação que liberte e promova a igualdade social se estende por todas as áreas da 

vida, questionando as estruturas de poder e os modelos tradicionais que leve em conta as 

especificidades do contexto social e histórico dos educandos, incluindo as questões de gênero.  

Vale ressaltar a figura de Leolinda de Figueredo Daltro, uma das primeiras professoras 

de Goiás, que se tornou um símbolo da luta pela educação feminina no estado e pelo sufrágio 

feminino no Brasil, como destacado por Pinsky e Pedro (2012). 

 O poema "O Beco da Escola" de Cora Coralina: “Esquecidas mestras de Goiás. Elas 

todas - donzelas, sem as emoções da juventude. Passavam a mocidade esquecidas de casamento, 

atarefadas com crianças. Ensinando o bê-a-bá às gerações.” (CORALINA,2001) Ao retratar a 

realidade das professoras goianas que dedicavam suas vidas à educação, renunciando a outras 

oportunidades, serve como um espelho da época.  

A instituição escolar manifestava-se como um ambiente de dualidades. Se, por um lado, 

oferecia às mulheres a oportunidade de adquirir conhecimento e aprimorar suas habilidades 

intelectuais, por outro, a formação feminina era concebida de modo a não transgredir as 

fronteiras da tradição, consolidando os vínculos com a maternidade, o núcleo familiar e o 

matrimônio (Louro, 2000, p. 458). A partir da década de 1930, a educação feminina no Brasil 

vivenciou uma transformação.  

A modernização e a industrialização do país demandavam mão de obra qualificada, 

abrindo novas oportunidades para as mulheres no mercado de trabalho e delineando a 

necessidade de uma educação feminina que as preparasse para ocupar esses novos postos (Del 

Priore, 2004). Simultaneamente, a luta das mulheres por seus direitos se intensificava, com o 

movimento feminista reivindicando o direito ao voto, à educação e ao trabalho (HAHNER, 

2004). Foi somente em 1961 que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) garantiu a 

igualdade de acesso à educação para todos, independentemente do sexo.  

Em Goiás, a dinâmica entre coronelismo e patriarcado impulsionou a criação de escolas 

exclusivas para meninas. Apesar de representarem um avanço, essas instituições reforçavam 

estereótipos de gênero, priorizando habilidades como costura e bordado em detrimento de áreas 

como matemática e ciências. A fundação da primeira escola pública para meninas em 1875 e 



 

da Escola Normal em 1880 marcou o início de uma nova fase na educação feminina, ainda que 

limitada pela visão conservadora da época. 

 

Caminhos para a igualdade de gênero na educação em Goiás 

Embora progressos tenham sido alcançados, a igualdade de gênero na educação em 

Goiás permanece como um objetivo a ser plenamente concretizado. Desafios ainda persistem, 

como a disparidade no acesso a certos campos de estudo e carreiras, além dos obstáculos à 

conciliação entre a vida profissional e as responsabilidades da maternidade. Nesse cenário, o 

movimento feminista, com seu arcabouço teórico e suas lutas históricas, teve um papel 

fundamental na desconstrução de estereótipos e na busca por equidade de oportunidades. 

Conforme a definição de Carla Cristina Garcia (2015, p. 23): 

 
Uma tomada de consciência das mulheres como coletivo humano, da 

opressão, dominação e exploração de que foram e são objeto por parte do 

coletivo de homens no seio do patriarcado sob suas diferentes fases históricas, 

que as move em busca da liberdade de seu sexo e de todas as transformações 

da sociedade que sejam necessárias para este fim.  

 

   

     O currículo escolar, nesse contexto, pode ser um instrumento de perpetuação de estereótipos 

de gênero e de limitação das oportunidades das mulheres. Como afirmam Marques e 

Misnerovicz (2020, p. 11), 

 

"...no território do currículo... há concepções de mundo, sociedade e ser 

humano antagônicas. Isso mostra como o currículo não é apenas um 

amontoado de conteúdos e diretrizes, mas um instrumento de 

transformação/conservação de realidades sociais, comportamentos e 

mentalidades". 

 

     A importância do movimento feminista na década de 1970 para a conquista de direitos e a 

ampliação do espaço das mulheres na sociedade é enfatizada pela historiadora Marisa Tavares 

(1995). Segundo Tavares, o movimento feminista global, que contou com figuras como Betty 

Friedan e organizações como a NOW, foi um importante catalisador na luta por direitos, 

influenciando, inclusive, o cenário goiano. Entretanto, a autora adverte que a luta pela igualdade 

de gênero é um processo longe de ser concluído e que ainda persistem muitos desafios a serem 

superados. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 representou um marco 

importante na garantia da igualdade de acesso à educação para todos, independentemente do 

sexo. No entanto, a legislação por si só não foi suficiente para eliminar as barreiras enfrentadas 



 

pelas mulheres. A conciliação entre vida profissional e familiar, por exemplo, continuava a ser 

um desafio, especialmente pela falta de políticas públicas de apoio à mulher e à família. 

Maria Amélia de Almeida Teles (1999) destaca a importância de políticas públicas que 

promovam a educação da mulher, elevem o nível de instrução feminina, protejam as mães e a 

infância, garantam legislativamente o trabalho feminino, auxiliem as iniciativas da mulher e a 

orientem na escolha de uma profissão, estimulem a sociabilidade entre as mulheres e as 

interessem pelas questões sociais e de alcance público, assegurem direitos políticos e preparem 

as mulheres para o exercício desses direitos. 

O período entre 1970 e 2000, portanto, revelou a necessidade de ações contínuas e 

consistentes para combater o preconceito de gênero e garantir a igualdade de oportunidades 

para todas as mulheres. O acesso à educação, por si só, não garante a igualdade, mas exige uma 

educação inclusiva e livre de preconceitos. O avanço do feminismo foi lento, acompanhando a 

luta pela ampliação do espaço democrático no país. Ferreira e Bonan (2005) ressaltam a 

importância de reconhecer as lutas que antecederam o feminismo contemporâneo, como a das 

mulheres indígenas contra a violência dos colonizadores, das mulheres negras contra a 

escravidão e das mulheres brancas que romperam com as limitações do mundo privado para 

conquistar direitos de cidadania. Segundo elas: 

 

"De forma organizada e coletiva, ou individualmente, foram inúmeras as 

mulheres que contribuíram para a construção de nossa condição feminina 

atual. A elas devemos o reconhecimento da cidadania feminina, com leis e 

reformas sociais que até hoje nos beneficiam" (Ferreira & Bonan, 2005, p. 49).  

 

 

Apesar dos inegáveis progressos, a educação feminina em Goiás, curiosamente, ainda 

reflete traços de um passado que se pretendia superar. Como garantir, em pleno século XXI, 

que todos, independentemente do sexo, tenham acesso a uma educação de qualidade e 

verdadeiramente livre de preconceitos? Esse desafio permanece urgente e exige a desconstrução 

de estereótipos de gênero, além da promoção efetiva da igualdade de oportunidades. A história 

goiana, nesse sentido, é rica em exemplos de mulheres que, com notável força e resiliência, 

enfrentaram as amarras do coronelismo e do patriarcado. Essas pioneiras, ao desafiarem as 

normas sociais vigentes, especialmente no que tange à educação, pavimentaram o caminho para 

as gerações subsequentes. O legado dessas mulheres é inestimável: um legado de 

empoderamento feminino e profunda transformação social. 

Algumas mulheres conseguiram romper com essas barreiras e se destacaram como 

educadoras e líderes comunitárias. Leolinda de Figueredo Daltro, por exemplo, foi uma das 



 

primeiras professoras do estado, atuando como diretora da Escola Normal de Goiás e 

contribuindo para a formação de novas gerações de educadoras (Palácio, 1982). Sua trajetória 

inspiradora a colocou como referência na luta pela educação feminina em Goiás. Outra figura 

importante foi Cora Coralina, renomada escritora goiana que também atuou como professora. 

Em seus poemas, Cora retrata a importância da educação para a transformação social, 

destacando o papel fundamental das mulheres na construção de uma sociedade justa (Coralina, 

2001). 

Em meio às estruturas rígidas do coronelismo que imperavam no interior de Goiás, na 

Lagolândia (Distrito de Pirenópolis-GO) do início do século XX, emerge a figura singular de 

Benedita Cipriano Gomes, a Santa Dica. Nascida em 1893, sua vida foi transpassada por um 

evento místico aos treze anos: declarada morta, teria retornado à vida durante seu velório. Esse 

acontecimento, tido como um milagre, não apenas a alçou à condição de santa popular, mas 

também forjou nela uma liderança improvável em uma sociedade profundamente patriarcal. A 

"Santa de Lagolândia" atraía multidões com sua pregação de uma fé simples e direta, tornando-

se um ponto de referência para os desvalidos e um símbolo de esperança em meio às 

dificuldades da vida rural. É nesse contexto que, segundo relatos, Santa Dica se posicionou a 

favor da divisão de terras, uma postura radical que desafiava frontalmente a base do poder 

latifundiário dos coronéis, incluindo o influente José da Costa Faria, o Coronel Zé Faria.  

Como mulher em uma sociedade dominada por homens, e ainda mais, como líder 

religiosa que defendia uma pauta progressista como a redistribuição de terras, Santa Dica 

personifica a força feminina que resiste e subverte as expectativas. Sua liderança carismática, 

construída sobre a fé e a devoção, constituía uma força social que escapava ao controle das 

oligarquias locais. Os relatos, mesclados ao lendário, sobre os embates entre Dica e o Coronel 

Zé Faria revelam a tensão entre o poder tradicional, alicerçado na violência, na intimidação e 

na concentração fundiária, e o poder carismático de uma mulher que, armada apenas com sua 

fé e sua convicção na justiça social, mobilizava e inspirava a comunidade. Benedita Cipriano 

Gomes, falecida em 1959, transcende a figura da santa milagreira e se inscreve na história como 

um exemplo notável da capacidade de agência e resistência feminina em face do patriarcado e 

do coronelismo, defendendo, inclusive, pautas que ecoam as lutas contemporâneas por reforma 

agrária. (SILVA,2019)  

Ao se debruçar sobre a historiografia de cunho tradicional, percebe-se que, não raro, a 

narrativa confere maior ênfase às realizações masculinas, relegando às mulheres uma 

participação menos proeminente. Em Goiás, esse fenômeno se torna perceptível ao 

constatarmos o relativo esquecimento em que foram deixadas algumas figuras femininas de 



 

inegável importância. Outra figura que merece ser lembrada é a Maria Angélica da Costa 

Brandão, também conhecida como Nhanhá do Couto.  

Nascida na Cidade de Goiás no final do século XIX, Nhanhá do Couto desafiou as 

normas sociais de sua época, tornando-se uma pioneira na música e na promoção cultural. Ela 

organizou a primeira orquestra da cidade, compôs trilhas sonoras para filmes mudos, fundou 

um clube carnavalesco feminino e criou grupos de teatro e música em diferentes localidades do 

estado. Seu feito mais notável foi a criação da primeira orquestra feminina do Brasil, um marco 

na história da música brasileira e um testemunho de sua determinação em abrir espaços para a 

participação das mulheres na arte. A invisibilidade de figuras como Nhanhá do Couto na 

historiografia goiana reflete uma problemática mais ampla: a desvalorização e o apagamento 

das contribuições femininas na construção da história. Conforme aponta Michelle Perrot 

(1998), as mulheres foram historicamente silenciadas, e suas experiências e ações, ignoradas 

ou distorcidas. Essa lacuna na narrativa histórica perpetua desigualdades e inibe a compreensão 

da complexidade da sociedade. 

Diante dos desafios persistentes na busca por igualdade de gênero na educação, o 

movimento feminista surge como um protagonista na luta por mudanças e na desconstrução de 

paradigmas. Em Goiás, as mulheres têm se organizado e atuado em diferentes frentes para 

garantir seus direitos e combater o sexismo em suas diversas manifestações. As trajetórias, 

debates e perspectivas do feminismo goiano constituem um campo fértil para a análise das 

conquistas e dos desafios que marcam a busca por uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

Feminismo goiano: trajetórias, debates e perspectivas atuais 

A trajetória do feminismo em Goiás tem se mostrado cada vez mais rica e cheia de 

nuances. Se for olhar as pesquisas recentes, como aquelas que destacam as 'vozes que não se 

calaram', encontradas em estudos acadêmicos, artigos e reportagens, percebe-se a quão 

diversificada é a luta das mulheres goianas por igualdade e emancipação 

A tese de doutorado de Prado (2019) oferece um olhar importante sobre essa questão, 

analisando a vida de Consuelo Ramos Caiado, que pode ser considerada uma "aventureira 

feminista" para sua época. No início do século XX, em uma sociedade goiana ainda muito 

tradicional, ela teve a coragem de confrontar as convenções vigentes. Por meio de seus escritos 

e sua atividade política, Consuelo se tornou uma defensora dos direitos femininos, inspirando 

outras mulheres e construindo bases para o futuro. Como destaca Prado, o legado de Consuelo 

é um lembrete da importância de resgatar e celebrar a história dessas precursoras do feminismo 

goiano, mulheres fortes e determinadas que enfrentaram um contexto extremamente desafiador. 



 

A partir da década de 1970, em Goiânia, o movimento feminista ascende à condição de 

objeto de investigação na dissertação de mestrado de Machado (2018). A autora, ao debruçar-

se sobre a história do movimento, não apenas delineia um panorama de suas organizações, 

iniciativas e realizações, mas também evidencia a pluralidade de suas frentes de atuação e a 

relevância da luta pelos direitos das mulheres na capital goiana. Machado tece reflexões acerca 

da memória do feminismo e seus impactos na sociedade goianiense, sustentando que a busca 

por equidade de gênero promoveu transformações na cidade e inaugurou novas modalidades de 

participação feminina no espaço público 

A própria cidade de Goiânia se torna um espaço de análise em um artigo de Machado 

(2018), que nos apresenta uma "cartografia" dos locais de atuação do movimento feminista. Os 

espaços de encontro, organização e resistência se transformam em pontos de referência na luta 

pela igualdade de gênero, revelando a relação entre o movimento e o espaço urbano. Essa 

cartografia, segundo a autora, nos convida a explorar a cidade sob uma nova perspectiva, 

reconhecendo a importância dos lugares de memória do feminismo e a maneira como a luta das 

mulheres se inscreve na própria paisagem urbana. 

O Jornal Opção (2018), por sua vez, publica uma reportagem sobre o "feminismo de 

muitas faces" em Goiânia, destacando a diversidade de grupos e frentes de atuação do 

movimento na cidade. A reportagem, que traz à tona as vozes de ativistas e pesquisadoras, 

aborda temas como o feminismo negro, o combate à violência contra a mulher e a luta por 

igualdade de gênero na política e no trabalho. Essa multiplicidade de perspectivas, como mostra 

a reportagem, enriquece o debate sobre o feminismo e nos motiva a conhecer as diferentes 

realidades e demandas das mulheres goianas. 

Ao analisar a formação dos movimentos feministas em Goiás a partir da década de 1980, 

Ribeiro (2019) direciona seu olhar para a maneira como esses movimentos se organizaram em 

um estado que, à época, apresentava uma certa distância dos grandes centros urbanos do país. 

A pesquisa de Ribeiro destaca a importância crucial das associações de mulheres na incansável 

busca por igualdade de condições e direitos, revelando não apenas a notável capacidade de 

organização e mobilização das mulheres goianas, mas também a forma engenhosa como elas 

construiu suas próprias redes de apoio e resistência em um contexto social e político 

frequentemente desafiador. 

As pesquisas empreendidas por Marcia Pelá e Eguimar Chaveiro (2021, 2022) oferecem 

contribuições de grande relevância para a compreensão da dinâmica entre a produção 

socioespacial de Goiânia e seus reflexos na vida das mulheres que ali residem. Em suas 

investigações, os autores exploram a intrincada relação entre o urbanismo da cidade, marcado 



 

pela imbricação entre capitalismo e patriarcado, e a perpetuação da invisibilidade e da opressão 

feminina, com ênfase nas experiências das mulheres trabalhadoras. Suas análises lançam luz 

sobre as desigualdades de gênero que se manifestam tanto na configuração do espaço urbano 

quanto nas vivências cotidianas das mulheres goianienses, e sinalizam para a premente 

necessidade de construção de uma cidade que promova justiça e equidade. 

Na obra intitulada "A naturalização da opressão e da violência contra as mulheres na 

produção socioespacial de Goiânia" (2021), Pelá e Chaveiro demonstram, por exemplo, como 

a ausência de infraestrutura adequada em determinadas áreas da cidade, reflexo das prioridades 

econômicas do sistema capitalista, pode intensificar a vulnerabilidade das mulheres à violência 

urbana. Os autores argumentam que os fundamentos que sustentam essa produção socioespacial 

a convergência entre capitalismo e patriarcado configuram um cenário urbano caracterizado 

pelo sexismo, pela fragmentação social, pela desigualdade e pela violência direcionada às 

mulheres. Nesse contexto, os autores defendem a urgência de desconstruir tais lógicas, 

enfatizando a importância de edificar uma cidade que, de fato, assegure a equidade de gênero e 

a plena garantia dos direitos femininos. 

Em outro artigo, Pelá e Chaveiro (2022) dedicam-se a uma análise mais aprofundada da 

invisibilidade e do sexismo que marcam a organização espacial da cidade e as vivências diárias 

das mulheres que nela habitam. Partindo dessa premissa, os autores desenvolvem o argumento 

de que a configuração das formas e dos conteúdos urbanos sofre forte influência tanto das 

dinâmicas intrínsecas ao sistema capitalista quanto dos valores profundamente enraizados na 

cultura patriarcal, o que, consequentemente, contribui para a perpetuação de desigualdades e 

injustiças que atingem diretamente as mulheres.  

Em face dessa constatação, os autores defendem a incorporação de uma lente feminista 

na concepção e na produção do espaço urbano, uma abordagem que leve em consideração as 

necessidades e os interesses particulares das mulheres, almejando, assim, a construção de uma 

cidade que se estabeleça como um território de efetiva igualdade e justiça social.  

A herança do coronelismo e do patriarcado em Goiás delineou uma cultura que, ainda 

atualmente, impõe barreiras à participação feminina na esfera pública e corrobora com 

estereótipos de gênero. Tal cultura, intrinsecamente ligada às estruturas sociais, revela-se no 

ambiente escolar de variadas maneiras. Observa-se, por exemplo, uma sutil depreciação da 

educação para mulheres, concomitante à ênfase em conteúdos programáticos que solidificam 

papéis tradicionais de gênero. Ademais, é possível constatar a perpetuação de relações de poder 

marcadas por acentuada assimetria entre homens e mulheres no contexto escolar. 



 

A educação, alicerce de uma sociedade justa, ainda carrega as marcas da desigualdade 

entre homens e mulheres. É nesse cenário que o movimento feminista se ergue, desafiando 

convenções e inspirando mudanças. Em Goiás, essa luta ganha força e visibilidade, com 

mulheres engajadas em uma infinidade de causas. As trajetórias, os debates e as perspectivas 

do feminismo goiano, com suas peculiaridades e contradições, nos convidam a uma imersão 

em um universo de lutas, conquistas e esperanças, na busca por uma sociedade onde a educação 

seja um instrumento de empoderamento e igualdade para todos. 

 

Desafios e perspectivas para combater o sexismo nas escolas de Goiás. 

O sexismo, definido como a discriminação baseada no sexo ou gênero, persiste como 

um desafio nas instituições educacionais em Goiás e em todo o Brasil. A cultura escolar, muitas 

vezes, reforça estereótipos de gênero, limitando as possibilidades de desenvolvimento de 

meninas e meninos. Como afirma Louro (1997), a escola, como instituição social, reproduz e 

reforça as desigualdades de gênero presentes na sociedade, através de práticas pedagógicas, 

materiais didáticos e relações interpessoais. 

Em Goiás a resistência cultural a políticas mais inclusivas, a formação inadequada de 

professores e a falta de recursos para implementar políticas de igualdade de gênero são 

obstáculos significativos. Além disso, o controle sobre o currículo e o trabalho docente impede 

que a educação seja voltada para a formação integral do cidadão. Marques e Misnerovicz (2020, 

p. 10) denunciam "...o cerceamento cada vez maior sobre o trabalho docente... 'O currículo está 

sendo voltado não para a formação integral do cidadão e sim para atingir números, e sim para 

atingir índices...'". Souza (2018) também destaca a necessidade de investimentos em formação 

continuada para professores, a criação de materiais didáticos não sexistas e a promoção de um 

ambiente escolar mais inclusivo e respeitoso para todos. 

Um levantamento do jornal O Popular, utilizando dados do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb) 2021, revelou que apenas 8% das escolas em Goiás abordam temas 

relacionados ao machismo em suas atividades. Essa negligência em promover a igualdade de 

gênero e combater o sexismo é preocupante, especialmente diante do aumento da intolerância 

de gênero e da violência contra a mulher no estado. As desigualdades se manifestam também 

no acesso desigual à educação de qualidade. Como apontam Marques e Misnerovicz (2020, p. 

5), "...as desigualdades abissais no interior do sistema estadual de ensino. Dados extraídos do 

site QEdu... sugerem a precariedade de dependências de grande parte das 4.668 escolas públicas 

goianas". 



 

O Anuário Brasileiro da Violência (2023) apontou Goiás como o quinto estado com 

mais registros de injúria racial, racismo e homofobia ou transfobia. Dados do IBGE também 

revelam disparidades de gênero preocupantes em diferentes indicadores educacionais em Goiás. 

A taxa de analfabetismo entre mulheres é maior do que entre homens, e as meninas apresentam 

taxas de evasão escolar superiores às dos meninos, especialmente na zona rural. Essas 

desigualdades refletem a persistência de estereótipos de gênero e a falta de oportunidades iguais 

para meninas e mulheres na educação.  

Nas escolas goianas, o sexismo se manifesta de diversas maneiras, perpetuando 

desigualdades e prejudicando o desenvolvimento pleno de meninas e mulheres. A reprodução 

de estereótipos de gênero, muitas vezes inconsciente, por professores e alunos, limita as 

oportunidades e expectativas para elas, direcionando-as para carreiras consideradas "femininas" 

e reforçando a ideia de que determinadas áreas do conhecimento são exclusivas para homens. 

Além disso, a discriminação e o assédio sexual são problemas alarmantes enfrentados por 

meninas e mulheres nas escolas. Piadas sexistas, comentários depreciativos e toques 

indesejados criam um ambiente hostil e inseguro, impactando negativamente a autoestima, o 

desempenho escolar e a saúde mental das vítimas. 

A ausência de modelos femininos em posições de poder pode desencorajar meninas a 

almejarem cargos de liderança e reforçar a ideia de que a liderança é um domínio masculino. 

Essa falta de representatividade perpetua a invisibilidade das mulheres e limita suas 

oportunidades de ascensão profissional no ambiente escolar. 

A luta contra o sexismo nas escolas de Goiás enfrenta diversos desafios complexos e 

interligados. A resistência cultural, enraizada em valores conservadores e tradições patriarcais, 

muitas vezes dificulta a aceitação de políticas educacionais mais inclusivas e a promoção da 

igualdade de gênero. Outro desafio importante é a formação inadequada de professores em 

relação às questões de gênero e direitos humanos. 

A falta de recursos financeiros e o apoio institucional insuficiente são obstáculos 

significativos para a implementação de políticas públicas de igualdade de gênero nas escolas. 

A formação continuada de professores, a criação de materiais didáticos não sexistas e a 

promoção de um ambiente escolar mais inclusivo e respeitoso para todos requerem 

investimentos que nem sempre são priorizados. É essencial que haja uma alocação adequada de 

recursos para que as escolas possam desenvolver projetos e programas que promovam a 

igualdade de gênero e combatam o sexismo de forma efetiva. A criação de espaços de diálogo 

e reflexão sobre questões de gênero, a implementação de mecanismos de denúncia e o combate 



 

ao assédio sexual também são medidas importantes que dependem de recursos e de apoio 

institucional para serem colocadas em prática. 

A participação ativa da comunidade escolar, incluindo pais, alunos, professores e 

funcionários, é decisiva para o sucesso de qualquer iniciativa de combate ao sexismo. No 

contexto do combate ao sexismo, a participação da comunidade escolar se torna ainda mais 

relevante, pois envolve a transformação de valores e práticas culturais enraizadas. A 

conscientização sobre as questões de gênero e a desconstrução de estereótipos e preconceitos 

exigem um diálogo aberto e constante entre todos os membros da comunidade escolar. 

Para que a escola seja, de fato, um espaço de promoção da igualdade, é imprescindível 

que pais e responsáveis também se envolvam, reforçando em casa os valores de igualdade e 

respeito que são trabalhados no ambiente escolar. O papel dos alunos, nesse contexto, é 

igualmente fundamental, pois eles próprios podem atuar como agentes de transformação, 

questionando e modificando as relações de poder tanto na escola quanto em outros espaços. 

Não menos importante é a participação ativa dos professores e demais funcionários, que, por 

vivenciarem o cotidiano escolar, estão em uma posição privilegiada para identificar práticas 

sexistas e, assim, propor soluções. 

Investir na formação continuada em questões de gênero e criar espaços para um diálogo 

aberto e reflexivo é essencial para que os educadores se tornem verdadeiros aliados no combate 

ao sexismo. Quando estão bem-informados e sensibilizados para essas questões, os docentes se 

transformam em agentes de mudança, capazes de promover, na prática, a igualdade de gênero 

em sala de aula e em toda a comunidade escolar.” É crucial lembrar que as reformas neoliberais 

na educação, com sua ênfase na mercantilização e no controle, podem aprofundar as 

desigualdades de gênero e limitar as oportunidades para meninas e mulheres (ARAUJO et al., 

2021).”  

Além disso, torna-se crucial reforçar a efetiva aplicação de políticas públicas voltadas 

para a promoção da igualdade de gênero nas escolas, a exemplo da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) e do Plano Nacional de Educação (PNE). Paralelamente, o engajamento ativo 

da comunidade escolar, abrangendo pais, alunos e funcionários, constitui um pilar essencial no 

combate ao sexismo. Nesse sentido, a promoção de espaços de diálogo, a realização de 

campanhas de conscientização e o desenvolvimento de atividades que contemplem as questões 

de gênero são medidas fundamentais para engajar a comunidade escolar nessa luta. 

A criação de materiais didáticos inclusivos, que promovam a igualdade de gênero e 

evitem estereótipos, é um passo crucial para a desconstrução do sexismo na educação. Bell 

Hooks (1994) defende a importância de uma pedagogia crítica que questione as relações de 



 

poder e as representações dominantes. Para Hooks, a educação deve ser um espaço de 

transformação social, onde a diversidade é valorizada e as vozes marginalizadas são 

amplificadas.   

Nesse sentido, a representatividade de mulheres em diferentes áreas do conhecimento 

nos materiais didáticos é fundamental para que as meninas se vejam como protagonistas e se 

inspirem a seguir seus sonhos e aspirações, sem se limitar a papéis de gênero tradicionais. A 

valorização da diversidade, por sua vez, contribui para a construção de uma educação mais justa 

e igualitária, onde todos se sintam representados e respeitados. 

Além da criação de materiais didáticos inclusivos, a implementação de mecanismos 

efetivos de denúncia e combate ao assédio sexual nas escolas é fundamental para garantir a 

segurança e o bem-estar de meninas e mulheres. Ângela Davis (1981) denuncia a violência 

sexual como uma ferramenta de opressão e controle, especialmente contra mulheres negras. 

Para Davis, a luta contra o sexismo e o racismo passa pela criação de espaços seguros e 

acolhedores, onde todas as pessoas possam se sentir protegidas e respeitadas.  

A criação de canais de denúncia acessíveis e confidenciais, a formação de professores e 

funcionários para identificar e lidar com casos de assédio, e a promoção de uma cultura de 

respeito e igualdade são medidas essenciais para combater a violência de gênero nas escolas e 

garantir que todas as meninas e mulheres tenham acesso a uma educação livre de medo e 

discriminação. 

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023) apresenta dados relevantes sobre a 

violência contra a mulher no Brasil, evidenciando a necessidade de ações concretas para 

enfrentar essa problemática. Observe a figura abaixo, que ilustra algumas estatísticas 

alarmantes sobre a violência de gênero no país.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                                                Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023. 

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023 revela um panorama preocupante 

da violência contra a mulher no Brasil, com Goiás também refletindo essa tendência. No ano 

de 2022, houve um aumento nos casos de feminicídio, chegando a 1.437 vítimas, e nos 

homicídios dolosos de mulheres. As agressões em ambiente doméstico também cresceram, 

totalizando mais de 245 mil casos. Além disso, as ameaças contra mulheres e os acionamentos 

ao 190 relacionados à violência doméstica aumentaram consideravelmente, evidenciando a 

gravidade da situação e a necessidade de ações efetivas para combater essa problemática. 

Esses dados alarmantes são um triste indicativo da persistência de um sistema patriarcal 

que se encontra profundamente arraigado na sociedade goiana, com raízes que datam do período 

do coronelismo. A cultura patriarcal, que ao longo da história destinou às mulheres papéis de 

submissão, cerceando seu acesso à educação e a outros âmbitos da vida pública, ainda exerce 

forte influência sobre as relações de gênero no estado. A violência contra a mulher, 

infelizmente, é uma das faces mais cruéis dessa cultura, que se perpetua por meio de 

estereótipos de gênero, da discriminação e da gritante desigualdade de oportunidades. 



 

Em seu artigo intitulado "O ranço do coronelismo e o poder de tornar os corpos dóceis: 

a naturalização da violência contra as mulheres na cidade de Goiás", Dutra (2019) lança luz 

sobre a persistente influência do coronelismo nas relações de gênero e na violência contra a 

mulher na sociedade goiana. A autora sustenta que o controle patriarcal, um traço marcante do 

coronelismo, manifesta-se na naturalização da violência contra a mulher, o que contribui para 

a perpetuação do sexismo e da desigualdade. Essa cultura, que se caracteriza pela dominação 

masculina e pela submissão feminina, e que tem suas raízes no passado coronelista, reverbera 

em diversos âmbitos da sociedade, inclusive no ambiente escolar. 

            É inegável que as marcas do coronelismo e do patriarcado ainda se fazem sentir nas 

relações de gênero em nosso país.  Essa herança nefasta perpetua desigualdades e, o que é ainda 

mais grave, alimenta a violência contra a mulher.  Para combater essa dura realidade, é preciso 

que o Estado e a sociedade caminhem juntos, lado a lado.  Precisamos, urgentemente, promover 

a igualdade de gênero, investir em uma educação que tenha como base o respeito e assegurar 

que os direitos das mulheres sejam, de fato, garantidos.  Não há outro caminho: se quisermos 

construir uma sociedade equânime, teremos que superar, de uma vez por todas, esse legado 

patriarcal, substituindo-o por uma cultura de paz, onde o respeito seja a base de todas as 

relações. 

 

Conclusão 

            Quando olhamos para o sexismo nas escolas de Goiás, percebemos que o problema é 

complicado e tem várias faces, com raízes lá atrás, no tempo do coronelismo e do patriarcado. 

Ainda hoje, as meninas e mulheres sofrem com as desigualdades na escola. Isso aparece, por 

exemplo, quando se repetem ideias ultrapassadas sobre o que meninas e meninos podem ou não 

fazer, quando há casos de violência sexual e quando o acesso a certas oportunidades é diferente 

para cada gênero. Este estudo mostra como essas coisas de hoje em dia têm a ver com o passado 

de Goiás, marcado pelo coronelismo, pelo patriarcado e pelo autoritarismo. Tudo isso influencia 

o jeito que a escola funciona, as regras, os valores e as práticas, e acaba atrapalhando o 

desenvolvimento pleno das meninas e mulheres. Precisamos entender essa ligação entre o 

passado e o presente para conseguir mudar essa realidade 

Superar o sexismo nas escolas demanda uma transformação profunda na cultura 

escolar, tendo como pilares a desconstrução de estereótipos de gênero, a promoção da equidade 

de oportunidades e a celebração da diversidade. Para atingir essa meta, é fundamental investir 

na formação continuada de professores, desenvolver materiais didáticos livres de sexismo, 



 

implementar políticas públicas efetivas e, acima de tudo, fomentar a participação ativa de toda 

a comunidade escolar.  

É imprescindível engajar todos os atores sociais educadores, gestores, famílias e 

alunos na construção de um futuro em que a educação se torne uma ferramenta de libertação e 

empoderamento para todos, sem distinção de gênero. A batalha contra o sexismo é uma jornada 

contínua que requer o comprometimento de toda a sociedade, visando garantir a todos o acesso 

a uma educação de qualidade, sem discriminação ou violência.  

Esperamos que esta pesquisa sirva como um alerta e um convite à ação para que, 

possamos quebrar as correntes da desigualdade e construir uma sociedade goiana mais 

equânime e inclusiva. Que as próximas gerações de meninas e mulheres em Goiás possam 

usufruir de uma educação libertadora, que lhes permita alcançar seu pleno potencial e contribuir 

para um futuro mais promissor que as inspire e as liberte para alcançar seu potencial máximo, 

sem serem limitadas por estereótipos e preconceitos de gênero. 
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